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HUMANOS

DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por 

Edson Aloysio Damasceno de Freitas, integrante dos quadros da Aeronáutica, contra a 

Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, objetivando anulação 

do ato coator e restabelecimento da portaria de anistia original do Impetrante, garantindo-

se a continuidade no recebimento da prestação mensal, permanente e continuada, além 

dos demais benefícios e efeitos jurídicos dela decorrentes.

Gratuidade de justiça deferida à fl. 89.

A decisão recorrida indeferiu a liminar.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
É incontroverso que a Tese 839 da Repercussão Geral assegura o respeito ao devido 

processo legal em procedimento administrativo cujo objeto seja revisão de ato de concessão 
de anistia política aos ex-cabos da Força Aérea Brasileira.

Neste específico caso, o Agravante, no bojo do procedimento de revisão, requereu a 
produção de provas, por meio do depoimento pessoal e da oitiva de testemunhas, o que lhe 
foi negado, conforme expresso na nota técnica que fundamentou a anulação.
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A rejeição à produção de prova testemunhal implica violação ao direito à ampla 
defesa e ao devido processo legal, inscrito no artigo 5 2 , inciso LV, da Constituição da 
República.

[...]
No tocante ao "fundamento b", é fato que a Administração se baseou na Tese 839 da 

Repercussão Geral no momento em que exerceu o poder-dever de revisar as anistias 
reconhecidas com base na Portaria 1.104/1964. Entretanto, esse poder deveria estar 
orientado pelo respeito ao devido processo legal, conforme preconizado pela mesma Tese da 
Repercussão Geral. Como visto, ao indeferir a produção de prova testemunhal, a 
Administração violou o princípio constitucional da ampla defesa, que fora expressamente 
albergado pelo Egr. Supremo Tribunal Federal na definição da tese da repercussão geral.

[...]
Quanto ao "fundamento c", deve-se salientar que a Administração não permitiu que o 

Agravante produzisse prova individual da perseguição política sofrida.
[...]
Sobre o fundamento "d", não se trata exigir da Administração prova de impossível 

produção, mas de se respeitar a Tese 839 e o princípio constitucional do devido processo 
legal.

A tese lavrada pela Corte Suprema imputou o ônus da prova à Administração Pública, 
em prestígio às garantias constitucionais do anistiado; de forma que o Poder Público é quem 
deveria comprovar a ausência das condições necessárias à manutenção da declaração de 
anistia política e não o contrário.

[...]
Com relação ao "fundamento e", o processo administrativo é irregular e ilegal. Ele 

feriu, não somente a Lei 9.784/1999, mas também a Constituição da República, o Código de 
Processo Civil e a Tese 839 da Repercussão Geral. Vale transcrever os dispositivos que 
amparam o administrado contra os excessos cometidos pela Administração

[...]
A verossimilhança das alegações está demonstrada nos tópicos acima. Com relação ao 

fundamento "f", o prejuízo com a demora é irreversível no caso presente, uma vez que a 
prestação mensal de anistia possui caráter alimentar e representa a única fonte de 
subsistência e de sobrevivência do Impetrante/Agravante, idoso que não encontra mais lugar 
no mercado de trabalho e confiava na permanência da sua condição de anistiado político.

[...]
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, no que se refere à alegação de decadência, não prevalece a tese 

formulada pela União em petição de fls. 102-103/e-STJ, pois, conforme se extrai da 

petição inicial do mandamus, o objeto da impetração é o Despacho nº 

1174/2021/DNOT/CCP/CGGA/CA/MMFDH, datado de 26 de agosto de 2021.

Outrossim, o entendimento do STF, nos autos do RE n. 817.338 DF, sob 

regime de repercussão geral, faculta à administração a revisão dos atos concessivos de 

anistia política a cabos da Aeronáutica. Entretanto, o exercício desse direito exige a 

observância do contraditório e da ampla defesa. A notificação expedida à beneficiária da 

anistia política traz conteúdo impreciso e vago, inviabilizando a possibilidade de eficiente 

apresentação de argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante, contrariando, 
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inclusive, a orientação da Suprema Corte no Tema n. 839.

Após extenso debate, a Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de 

que a notificação sem as especificações do art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999, 

relativamente os fatos e fundamentos de que se deveria defender o administrado, ante a 

anunciada possibilidade de perda do estatuto de anistiado político, resulta inequívoco 

vício de forma.

Concluiu-se, também, que a forma como realizada a notificação dos 

interessados tornou “comprometida a amplitude do exercício do contraditório e da ampla 

defesa”. Assim, cabe à administração proporcionar o amplo direito do exercício de ampla 

defesa, inclusive com “motivação, mediante exposição clara, explícita e congruente, das 

razões de fato e de direito que justificam” a recusa na produção de provas no âmbito 

administrativo, consoante previsão do art. 50, I e § 1º, da Lei n. 9.784/1999.

É o que se confere da seguinte ementa de julgado paradigma:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. PROCESSO DE 
REVISÃO DE ANISTIA DE MILITAR. CABO DA AERONÁUTICA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO. 
ENUNCIADO APROVADO PELO STF EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 839. NOTIFICAÇÃO GENÉRICA DA VIÚVA DO ANISTIADO. VÍCIO DE 
FORMA. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
NULIDADE RECONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA. RESTABELECIMENTO DA 
CONDIÇÃO DE ANISTIADO DO FALECIDO MILITAR.

1. A miserabilidade não é condição legal exigida para a concessão do benefício de 
gratuidade de justiça, bastando a insuficiência de recursos, consoante previsto no art. 98 do 
CPC.

2. A lei presume verdadeira a declaração de insuficiência econômica deduzida pela 
parte (CPC, art. 99, § 3.º). Assim, embora possa o adversário impugnar a concessão do 
benefício (CPC, art.100), cabe-lhe o ônus de demonstrar a suficiência de recursos do 
solicitante da gratuidade.

3. Caso concreto em que se discute a validade de ato administrativo ministerial que 
determinou a anulação de anterior portaria, por meio da qual se havia declarado, 
postumamente, a condição de anistiado político do marido da ora impetrante, ex-cabo da 
Aeronáutica.

4. Ao apreciar o Tema 839, com repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal 
aprovou o seguinte enunciado: "No exercício do seu poder de autotutela, poderá a 
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com 
fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com 
motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas".

5. Como explica CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, "Nos procedimentos 
administrativos, os atos previstos como anteriores são condições indispensáveis à produção 
dos subsequentes, de tal modo que estes últimos não podem validamente ser expedidos sem 
antes completar-se a fase precedente. Além disto, o vício jurídico de um ato anterior 
contamina o posterior, na medida em que haja entre ambos um relacionamento lógico 
incindível" (Curso de direito administrativo. 30 ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 453).

6. Na espécie, a notificação endereçada à viúva impetrante não especificou, como de 
lei (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99), os fatos e fundamentos de que deveria se defender, 
ante a anunciada possibilidade de perda do estatuto de anistiado político, daí resultando 
inequívoco vício de forma.

7. Em indissociável desdobramento, restou também comprometida a amplitude do 
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exercício do contraditório e da ampla defesa pela autora (art. 5º, LV, da CF), notadamente 
porque o alto grau de generalidade e de abstração de sua notificação lhe subtraiu, pelo 
desconhecimento dos fatos e fundamentos ensejadores do procedimento revisional, o acesso 
às ferramentas de defesa constitucionalmente postas à sua disposição. Assiste-lhe razão, 
pois, quando diz ter sido chamada a fazer uma defesa "às cegas". Não poderia ter se 
defendido eficazmente do oculto, do encoberto, do que não se deu a conhecer.8. A tal 
propósito, conforme ensinamento de THIAGO MARRARA, "O contraditório é a premissa 
da defesa, daí porque andam inexoravelmente juntos. Não há reação ao desconhecido; não 
há, pois, defesa possível sem conhecimento do objeto processual, suas causas, elementos 
probatórios nem dos motivos a sustentar as decisões liminares ou finais. O contraditório 
enseja a divulgação, ativa ou a pedido, dos elementos que estimulam, inspiram e motivam as 
decisões, garantindo-se aos sujeitos por ela potencialmente afetados a faculdade de reações 
formais. Essa divulgação há de ser garantida, em situação extrema, mesmo em prejuízo do 
sigilo ou da restrição de acesso a informações sensíveis. Não por outra razão, a Lei de 
Acesso à Informação adequadamente prescreve que: 'não poderá ser negado acesso à 
informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais' (art. 21, 
caput)." (Princípios do Processo Administrativo. In Processo administrativo brasileiro - 
estudos em homenagem aos 20 anos da lei federal de processo administrativo. Belo 
Horizonte: Fórum, 2020, p. 89-90).9. O entendimento, por parte da Administração, da 
desnecessidade ou impertinência das provas requeridas em processo administrativo, ou do 
ânimo protelatório de quem as requer, embora possível, reclama a adequada motivação, 
mediante exposição clara, explícita e congruente, das razões de fato e de direito que 
justificam tal recusa. Inteligência do disposto no art. 50, inciso I e § 1º, da Lei n. 
9.784/1999.10. Ordem concedida, com o pleno e imediato restabelecimento do estatuto de 
anistiado político post mortem do marido da ora impetrante.(MS 26.694/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 04/06/2021.)

 
E ainda:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. PORTARIA N. 1.104/GM-3/1964. REVISÃO 
DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. REPERCUSSÃO GERAL - TEMA N. 839. RE N. 
817.338/DF. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. NOTIFICAÇÃO 
GENÉRICA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO OBSERVAÇÃO. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. No que tange à alegação de decadência, não prevalece a tese formulada pela 
agravante, pois, conforme se extrai da petição inicial do mandamus, o objeto da impetração 
é a edição da portaria que anulou o ato concessivo de anistia, sendo este o marco inicial para 
a contagem do prazo decadencial. Precedentes.

2. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE n. 817.338/DF, sob regime de 
repercussão geral, facultou à administração a revisão dos atos concessivos de anistia política 
a cabos da Aeronáutica, decorrentes da edição da Portaria n. 1.104/GM-3/1964. Todavia, é 
certo que, ao exercício desse direito, foram impostos limites de índole constitucional, os 
quais, não sendo observados, eivam de nulidade o procedimento de revisão.

3. Nesse contexto, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, revendo anterior 
posicionamento, chegou à conclusão de que as notificações direcionadas aos anistiados, no 
intuito de dar-lhes conhecimento acerca da instauração do procedimento de revisão e 
apresentação de defesa, idênticas que são em todos os procedimentos administrativos, da 
forma como encaminhadas, não oportunizaram às partes o direito de defesa, na medida em 
que não continham a "indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", como emana 
do art. 26, § 1º, VI, da LPA.

4. Se a notificação endereçada ao anistiado não especificou, conforme legalmente 
exigido (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999), os fatos e fundamentos de que deveria se 
defender, ante a possibilidade de perder a condição de anistiado político, daí resultando 
inequívoco vício de forma, ocasionador da nulidade do processo administrativo.

5. Vale ressaltar que a evolução da jurisprudência, plasmada na discussão 
aprofundada e transparente da questão posta a apreciação não se consubstancia em violação 
da estabilidade do sistema jurisdicional, ao contrário, denota a riqueza do julgamento em 
colegiado e a elaboração do pensamento da Corte, com vista a atender da melhor maneira o 
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jurisdicionado.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS n. 26.315/DF, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado 

em 9/2/2022, DJe de 16/2/2022.)
 

No mesmo sentido, também, as seguintes decisões monocráticas: MS n. 

27.075, relator Ministro Og Fernandes, Data da Publicação, 14/6/2021 (2020/0299802-0); 

MS 27.791, relatora Ministra Regina Helena Costa, Data da Publicação: 9/6/2021 

(2021/0172250-7); MS n. 27.419, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

convocado do TRF-5ª Região), Data da Publicação: 4/6/2021 (2021/0090770-2); MS n. 

27.686, relator Ministro Herman Benjamin, Data da Publicação: 31/5/2021, 

(2021/0135792-1).

Ante o exposto, torno sem efeito a decisão de fls. 94-96/e-STJ para conceder a 

segurança e anular o ato de notificação, bem como todos os atos que se lhe seguiram, 

com o pleno e imediato restabelecimento da eficácia da anterior Portaria declaratória de 

anistiado político, garantindo-se o pagamento da prestação mensal continuada, bem como 

a manutenção do atendimento médico hospitalar, além dos demais efeitos jurídicos 

decorrentes.

Sem embargo da concessão desta ordem, fica reservado à Administração o 

direito de retomar o aludido processo revisional, aproveitando os atos anteriores ao 

anulado.

Custas pela União e sem honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da 

Lei n. 12.016/2009 e da Súmula 105/STJ.

 

                    Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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